
14/07/2026 15:38 Compras.gov.br

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/seguro/governo/configuracao?identificador=93009805930662026 1/4

Quadro informativo

Pregão Eletrônico N° 93066/2026 (Lei 14.133/2021)
UASG 930098 - MSP-DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU

Avisos (0) Impugnações (1) Esclarecimentos (2)

14/07/2026 15:35
Processo nº 2943/2026
Pregão Eletrônico nº 066/2026
Assunto: Manifestação sobre Impugnação ao Edital da Licitação

Trata-se de procedimento licitatório para Contratação de serviços
especializados para implantação, operação, manutenção e suporte de sistema
integrado de videomonitoramento (CFTV) e telemetria nas unidades de
produção, reservação e demais instalações operacionais do DAE-Bauru, com
fornecimento de equipamentos, materiais e infraestrutura tecnológica em
regime de comodato, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus Anexos.

A empresa V2 Integradora de Soluções e Importações Ltda. representada por
seu representante legal, apresentou intempestivamente, impugnação ao
instrumento convocatório, encaminhada em 10/07/2026 às 17:05 horas,
através do e-mail pregoeiro_eduardo@daebauru.sp.gov.br, conforme previsto
no item 12.1 do edital, sendo que a abertura das propostas e disputa de
preços está prevista para o dia 15/07/2026.

A presente impugnação é intempestiva, tendo em vista que no dia de sua
apresentação, não houve expediente na autarquia em razão do disposto no
art. 1º, inciso XIII do Decreto Municipal nº 19.159, de 19/12/2025, que
estabeleceu ponto facultativo no dia 10 de julho de 2026 (sexta-feira). Assim,
nos termos do item 12.1 do edital o prazo limite para apresentação de
impugnação é o dia 08/07/2026 (quarta-feira).

A impugnação foi encaminhada com assinatura de forma digital assim, o
documento, ainda que apresentado fora do prazo, foi conhecido e passa a ser
apreciado quanto ao mérito.

1) Razões da Impugnação

Em sua tese, a impugnante faz as ponderações a seguir (em síntese):

“3. O item 9.34 do Edital, ao disciplinar a qualificação técnico-profissional,
exige a apresentação de responsável técnico de nível superior, registrado no
conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica pela execução de serviços de características semelhantes aos
seguintes:

Item Descrição
01 Implantação de sistema de videomonitoramento de locais remotos.
02 Implantação de sistema de coleta e armazenamento de sinais analógicos e
digitais remotos.

3. A presente impugnação volta-se contra o subitem 02 do quadro acima, que
exige, para fins de qualificação técnico-profissional, acervo técnico relativo à
implantação de sistema de coleta e armazenamento de sinais analógicos e
digitais remotos, correspondente à atividade de telemetria. A exigência, na
forma estabelecida, mostra-se desproporcional, carente de motivação
específica e restritiva da competitividade, especialmente porque não encontra
correspondência nos requisitos de qualificação técnico-operacional exigidos da
própria empresa licitante.” (SIC)
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DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

“16. Diante do exposto, requer-se:

a) a exclusão do subitem 02 do item 9.34 do Edital (qualificação técnico-
profissional), mantendo-se a exigência de acervo técnico do profissional
apenas quanto à implantação de sistema de videomonitoramento de locais
remotos, em coerência com a qualificação técnico-operacional (item 9.31.1),
com a consequente republicação do Edital e reabertura do prazo, nos termos
do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 12.5 do Edital;

b) que a resposta à presente seja divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo
do item 12.2 do Edital e do art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021,
limitado ao último dia útil anterior à abertura do certame; e

c) acolhida a impugnação em qualquer extensão que importe alteração do
Edital, a definição e publicação de nova data para a realização do certame
(item 12.5 do Edital; art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).” (SIC)

2) Análise do Mérito

Constatado o atendimento às condições estabelecidas na cláusula doze do
edital, passamos à análise da solicitação para fins de esclarecimento.

Manifestação da área técnica solicitante – Divisão de Produção e Reservação:

“Ainda que superada a preliminar de intempestividade, a impugnação
igualmente não merece acolhimento.
A exigência prevista no item 9.34, subitem 02, referente à comprovação de
qualificação técnico-profissional mediante apresentação de atestado de
responsabilidade técnica relativo à implantação de sistema de coleta e
armazenamento de sinais analógicos e digitais remotos, encontra pleno
respaldo no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de requisito
diretamente relacionado às parcelas de maior relevância técnica do objeto
licitado.

Ao contrário do alegado pela impugnante, a implantação do sistema de
telemetria não constitui atividade acessória ou secundária da contratação.

O objeto licitado contempla a implantação, operação, manutenção e suporte
de um sistema integrado de videomonitoramento (CFTV) e telemetria,
responsável pela coleta, transmissão, processamento, armazenamento e
gerenciamento de informações operacionais provenientes das unidades de
produção, reservação e demais instalações operacionais do DAE-Bauru.
Trata-se, portanto, de uma solução tecnológica única e integrada, na qual os
sistemas de videomonitoramento e telemetria operam de forma complementar
e indissociável.

Nesse contexto, mostra-se plenamente justificável que o responsável técnico
possua experiência comprovada não apenas em sistemas de
videomonitoramento, mas também na implantação de sistemas de telemetria,
uma vez que ambas as soluções compõem parcela essencial do objeto
contratado.

A pretensão da impugnante de restringir a comprovação da experiência
profissional exclusivamente ao videomonitoramento permitiria que a futura
contratada indicasse profissional sem qualquer experiência na implantação de
sistemas de telemetria, justamente uma das parcelas técnicas mais relevantes
da contratação, comprometendo a adequada execução contratual e
aumentando significativamente os riscos à Administração.

Também não procede a alegação de restrição indevida à competitividade.

O Edital, em observância ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, permite
expressamente a participação de empresas reunidas em consórcio, prevendo,
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inclusive, que a habilitação técnica poderá ser demonstrada mediante o
somatório das capacidades técnicas dos consorciados, ampliando o universo
de potenciais participantes do certame.

Assim, caso determinada empresa não disponha isoladamente de profissional
detentor da experiência específica exigida, poderá associar-se a outra
empresa especializada por meio da formação de consórcio, suprindo eventual
limitação técnica sem qualquer prejuízo à competitividade do certame.

Além disso, o Edital não exige que o responsável técnico possua vínculo
empregatício permanente, participação societária ou exclusividade com a
empresa licitante, exigindo apenas que seja devidamente indicado e atue na
execução contratual, em conformidade com a legislação vigente.

Portanto, verifica-se que o instrumento convocatório adotou mecanismos
suficientes para ampliar a competitividade, preservando, ao mesmo tempo, a
garantia de que a futura contratação será executada por profissionais
efetivamente qualificados.

Também não prospera a alegação de incompatibilidade entre as exigências de
qualificação técnico-operacional e técnico-profissional.

A qualificação técnico-operacional destina-se à comprovação da capacidade
da empresa para executar o objeto contratual, enquanto a qualificação técnico-
profissional busca assegurar que o profissional responsável detenha
experiência específica nas atividades de maior relevância técnica, tratando-se
de requisitos distintos e complementares, ambos expressamente previstos na
Lei nº 14.133/2021.

Importante destacar, ainda, que a atividade de implantação de sistemas de
segurança e de telemetria possuem enquadramentos similares na Tabela de
Obras e Serviços – TOS do CREA-SP, razão pela qual é plenamente legítima
a exigência de apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT vinculada a
profissional regularmente registrado no respectivo conselho profissional,
assegurando a efetiva responsabilidade técnica pelos serviços especializados.

Dessa forma, a exigência impugnada revela-se técnica, proporcional,
necessária e diretamente relacionada à complexidade do objeto licitado, não
havendo qualquer afronta aos princípios da isonomia, da competitividade ou
da seleção da proposta mais vantajosa.

Ao contrário, eventual supressão da exigência pretendida pela impugnante
implicaria redução injustificada do nível de qualificação técnica exigido para
execução de parcela essencial da contratação, em prejuízo da segurança, da
eficiência e da adequada prestação dos serviços públicos.”

Diante do exposto, consigno também que em atendimento ao art. 53 da Lei
Federal 14.133/21, antecedendo a fase externa da licitação, o edital em
questão foi submetido à análise da assessoria jurídica deste órgão, qual emitiu
parecer favorável para o seu prosseguimento e sem apontamentos
relacionados ao tema do pedido de impugnação em tela.

3) Conclusão

“Diante do exposto, a área técnica manifesta-se:

a) pelo não conhecimento da impugnação, em razão de sua intempestividade,
considerando que o prazo para sua apresentação encerrou-se em 08 de julho
de 2026, uma vez que o dia 10 de julho de 2026 foi declarado Ponto
Facultativo pelo Decreto Municipal nº 19.159, de 19 de dezembro de 2025,
publicado no Diário Oficial do Município em 23 de dezembro de 2025;

b) subsidiariamente, caso superada a preliminar de intempestividade, pelo não
acolhimento da impugnação, mantendo-se integralmente as disposições do
Edital, especialmente a exigência prevista no item 9.34, subitem 02, por tratar-
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se de requisito técnico compatível com a complexidade do objeto,
devidamente fundamentado na Lei Federal nº 14.133/2021, necessário à
garantia da adequada execução contratual e plenamente compatível com os
princípios da competitividade, da isonomia e da seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração Pública.” (SIC)

Considerando a análise da área técnica do DAE, salvo melhor juízo,
entendemos que não há razões na impugnação que justifiquem a retificação
do instrumento convocatório, permanecendo inalteradas as cláusulas e
condições constantes no edital do Pregão Eletrônico nº 066/2026.

A presente resposta será disponibilizada no site do Departamento de Água e
Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br) e no portal ComprasGov.br
(www.compras.gov.br) para conhecimento das licitantes.

Bauru, 14 de julho de 2026.

Eduardo Jacobini Germano
Pregoeiro


